
PARECER Nº                    , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 16, DE 2015, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO,
De autoria do Deputado Itamar Borges e assinada por outros 33 nobres pares, a Proposta de Emenda em epígrafe visa alterar o parágrafo 3º do artigo 24 da Constituição do Estado, prevendo que o Projeto de Lei de iniciativa popular poderá ser parcial ou totalmente subscrito por meio de assinatura digital autenticada.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas.
A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, item 1, combinado com o artigo 253, § 3.º, ambos do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado para apreciar a propositura, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, atende ao disposto no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 252, I, do Regimento Interno Consolidado.

No mérito, não vemos óbices à aprovação da presente propositura, que visa, em última análise, garantir a democracia participativa e a integração do cidadão em decisões políticas.

No entanto, visando aperfeiçoar o projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, apresentamos a seguinte

EMENDA Nº.

Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, a seguinte redação:

“Artigo 1º. O parágrafo 3º do artigo 24 da Constituição do Estado passa a vigorar acrescido do item 2, com a seguinte redação, renumerando-se os demais:
“Artigo 24 – [...]

[...]

§ 3º. (...)

1 – a iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação de projeto de lei subscrito por, no mínimo, cinco décimos de unidade por cento do eleitorado do Estado, assegurada a defesa do projeto, por representante dos respectivos responsáveis, perante as Comissões pelas quais tramitar, podendo ser parcial ou totalmente subscrito por meio de assinatura digital autenticada”.

Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto.

Ante o exposto, não havendo óbices, manifestamo-nos favoravelmente a aprovação da Proposta de Emenda nº. 16, de 2015, à Constituição do Estado, com a emenda ora apresentada.
É o nosso parecer, s.m.j.

Sala das Comissões, em

Deputado André Soares

Relator
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